
 
 

Proposta de Lei n.º 162/X/3ª 

Aprova o Orçamento do Estado para 2008 

 

Proposta de emenda 

 
Artigo 42.º 

[…] 

Os artigos 5.º, 9.º, 12.º, 22.º, 31.º, 53.º, 54.º, 59.º, 68.º, 70.º, 71.º, 73.º, 79.º, 82.º, 84.º, 

85.º, 86.º, 87.º, 100.º, 102.º e 127.º do Código do Imposto sobre o Rendimento das 

Pessoas Singulares, abreviadamente designado por Código do IRS, aprovado pelo 

Decreto-Lei n.º 442-A/88, de 30 de Novembro, passam a ter a seguinte redacção: 

[…] 

 

“Artigo 85.º 

[…] 

1 - […]: 

a) […] 

b) […] 

c) Importâncias, líquidas de subsídios ou comparticipações oficiais, 

suportadas a título de renda pelo arrendatário de prédio urbano ou 

da sua fracção autónoma para fins de habitação permanente, 

quando referentes a contratos de arrendamento celebrados a 

coberto do Regime do Arrendamento Urbano, aprovado pelo 

Decreto-Lei n.º 321-B/90, de 15 de Outubro, ou do Novo Regime 

de Arrendamento Urbano, aprovado pela Lei n.º 6/2006, de 27 de 

Fevereiro, ou pagas a título de rendas por contrato de locação 
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financeira relativo a imóveis para habitação própria e permanente 

efectuadas ao abrigo deste regime, na parte que não constituem 

amortização de capital, até ao limite de € 586. 

2 - […] 

3 - […] 

4 - […]. 

5 - […].” 

[…] 

 
 
Nota justificativa: alteração feita em conformidade com o ponto n.º 4 do Ofício n.º 

8393/MAP, de 22 de Outubro de 2007, dirigido ao Senhor Presidente da Comissão de 

Orçamento e Finanças. 

 
 
Palácio de S. Bento, 15 de Novembro de 2007  
 
 

Os Deputados, 
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